
 
PORTARIA N.º 301, DE 7 DE ABRIL DE 1998   

(Diário Oficial de 9 de abril de 1998) 
 
 
 
 
O MINISTRO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO, no uso de suas atribuições, 

considerando: 
 
 o disposto na Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e no Decreto no 2.494, de 10 de 

fevereiro de 1998; e 
 
 a necessidade de normatizar os procedimentos de credenciamento de instituições 

para a oferta de cursos de graduação e educação profissional tecnológica a distância, resolve: 
 

Art. 1º A instituição de ensino interessada em credenciar-se para oferecer cursos de 
graduação e educação profissional em nível tecnológico a distância deverá apresentar solicitação ao 
Ministério da Educação e do Desporto, a ser protocolada no Protocolo Geral do MEC ou na DEMEC da 
unidade da federação respectiva.  
 

§ 1º A instituição de ensino interessada em credenciar-se para oferecer cursos de 
educação fundamental dirigidos à educação de jovens e adultos, ensino médio e a educação profissional em 
nível técnico, deverá apresentar solicitação às autoridades integrantes dos respectivos sistemas. 
 

§ 2º As instituições poderão, em qualquer época, apresentar as solicitações de 
credenciamento de que trata esta Portaria. 
 





Art. 6º A comissão de credenciamento, uma vez concluída a análise da solicitação, 
elaborará relatório detalhado, no qual recomendará ou não o credenciamento da instituição. 

 
Parágrafo único. A análise de que trata este artigo, no que se refere aos cursos de 

graduação a distância, será analisada pela comissão de credenciamento e pela SESu/MEC, atendendo ao 
disposto na Portaria  n.º 640, de 1997, em tudo o que for aplicável. 
 

Art. 7º O relatório da comissão, acompanhado da documentação pertinente, integrará o 
relatório da Secretaria de Ensino Superior - SESu e da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - 
SEMTEC, que será encaminhado ao Conselho Nacional de Educação, para deliberação. 
 

Art. 8º O parecer do Conselho Nacional de Educação de que trata o artigo anterior 
será encaminhado ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto para homologação. 
 

§ 1º Havendo homologação de parecer favorável, pelo Ministro, o credenciamento far-
se-á por ato do Poder Executivo. 
 

§ 2º Em caso de homologação de parecer desfavorável, a instituição interessada só 
poderá solicitar novo credenciamento após o prazo de dois anos, a contar da data da homologação do parecer 
no Diário Oficial. 
 

Art. 9º  O reconhecimento de cursos superiores de graduação a distância autorizados e 
a autorização de novos cursos de graduação e cursos seqüenciais a distância, nas instituições credenciadas 
para a oferta de educação a distância, deverão obedecer o que dispõe a Portaria n.º 641, de 13 de maio de 
1997, e n.º 887, de 30 de julho de 1997, no que for aplicável. 

 
Art. 10 As instituições que obtiverem credenciamento para oferecer cursos a distância 

serão avaliadas para fins de recredenciamento após cinco anos. 
 

Art. 11 Será sustada a tramitação de solicitação de credenciamento de que trata esta 
Portaria, quando a proponente ou sua mantenedora estiverem submetidas a sindicância ou inquérito 
administrativo. 
 

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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